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   CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO

www.camarabebedouro.sp.gov.br

PROJETO DE LEI N. 75/2022
Altera e revoga dispositivos da Lei n. 3.320, de 6 de outubro de 2003, que especifica e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria da Mesa Diretora: 

Art. 1º A ementa passa a vigorar com a seguinte redação:

Fixa a remuneração dos servidores da Câmara Municipal de Bebedouro e dá outras providências.

Art. 2º Ficam integralmente revogados os artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, bem como os Anexos I, II, III, IV e V originais.
Art. 3º Fica criado o Anexo I - Tabela de Vencimentos dos Servidores Efetivos - e o Anexo II - Tabela de Vencimentos dos Servidores Comissionados - com a redação das tabelas de vencimentos que seguem em anexo e que fazem parte integrante da presente lei. 
Art. 4º O artigo 9º passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 9º A Estrutura de Vencimentos dos servidores efetivos é composta por 20 (vinte) faixas de vencimento, como se observa na tabela constante do Anexo I.

Art. 5º O artigo 10 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 10. A cada uma das faixas da Estrutura de Vencimentos referidas no artigo anterior são atribuídos graus distribuídos igualmente, representados pelas letras de “A” até “O”, bem como níveis I, II, III e IV. 
§ 1º As letras A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N e O representam a compensação pela progressão horizontal do servidor efetivo por critério de tempo de serviço, segundo as regras estabelecidas na Resolução 85/2004.
§ 2º Os níveis II, III e IV representam a compensação pela progressão vertical do servidor efetivo pelo critério de conclusão de curso de nível superior, lato sensu e stricto sensu, equivalendo, respectivamente, a um acréscimo salarial de 10% (dez por cento), 20% (vinte por cento) e 30% (trinta por cento), calculados sobre o vencimento do cargo público, segundo as regras estabelecidas na Resolução 85/2004.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das dotações orçamentárias: 01.01.01.122.7005.2425.3190.11.00.00.00 – vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil, 01.01.01.122.7005.2425.3190.13.00.00.00 – obrigações patronais-INSS, 01.01.01.122.7005.2425.3191.13.00.00.00 – obrigações patronais SASEMB, suplementadas, se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de junho de 2022.
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          1º SECRETÁRIO

               2º SECRETÁRIO
JUSTIFICATIVA

A Lei 3.320/2003 traz muitas matérias estranhas a seu objeto, matérias que devem ser, como realmente são, objeto da Resolução 74/2003, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa e Funcional da Câmara Municipal de Bebedouro, cria, transforma e extingue cargos e funções e dá outras providências. Trata-se, pois, de letra morta em relação a tais aspectos. 

Este projeto tem, portanto, a finalidade de aprimorar o teor da referida lei, dele suprimindo todas as matérias que lhe são estranhas; tudo, enfim, que não diga respeito à remuneração dos servidores do Legislativo. Diferentemente do Poder Executivo, que define sua estrutura organizacional e a remuneração de seus servidores por meio de lei, o Poder Legislativo define sua estrutura organizacional por meio de resolução e a remuneração de seus servidores por meio de lei. Poderíamos, por isso, dizer que o Legislativo tem mais autonomia que o Executivo no que diz respeito à definição de sua estrutura organizacional, já que resolução não é submetida ao Executivo.
Pelo exposto acima, contamos com o apoio dos nobres edis para a aprovação desta propositura. 
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